
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAZONAS

GABINETE DO REITOR

EDITAL N° 26, DE 10 DE JULHO DE 2020

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS - FUA, fundação pública mantenedora da 
Universidade Federal do Amazonas - UFAM, em cumprimento à decisão judicial extraída do 
processo nº 1001749-09.2019.4.01.3200 / 1ª Vara da Seção Judiciária/AM, e considerando o 
princípio da publicidade, vem, pelo presente Edital, dar conhecimento a todos os possíveis 
interessados, para os fins devidos, que transitou em julgado o Acórdão proferido pelo Egrégio  
Tribunal Regional Federal da 1º Região nos autos da Apelação Cível nº 2007.32.00.006702-8/AM 
(numeração única 6611-60.2007.4.01.3200), seguindo transcrita a ementa respectiva:

“Numeração Única: 66116020074013200 
APELAÇÃO CÍVEL 2007.32.00.006702-8/AM 
Processo na Origem: 200732000067028 
RELATOR(A) : JUIZ FEDERAL GLAUCIO MACIEL 
APELANTE : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
PROCURADOR : LUCIANA FERNANDES PORTAL LIMA GADELHA 
APELADO : FUNDACAO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS - FUA 
PROCURADOR : PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 
APELADO : UNIAO FEDERAL
 PROCURADOR : MANUEL DE MEDEIROS DANTAS 

E M E N T A

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ENSINO SUPERIOR. UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAZONAS.  
REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA MÉDICO OBTIDO NO EXTERIOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 
CONFIGURADA. OBSERVÂNCIA DAS NORMAS PREVISTAS NA RESOLUÇÃO 01/02 DO CONSELHO  
NACIONAL DE EDUCAÇÃO. PEDIDO PREJUDICADO. SUBSTITUIÇÃO PELA RESOLUÇÃO 3, de 22-6- 2016, DO 
MESMO CONSELHO. ADESÃO DA UNIVERSIDADE AO REVALIDA. ADOÇÃO DE CRITÉRIOS PELA  
INSTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE. AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. ENTENDIMENTO JÁ FIRMADO PELO  
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (RESP 1.349.445/SP). COBRANÇA DE TAXA. VALOR EXCESSIVO.  
DEVOLUÇÃO DO VALOR COBRADO A MAIOR. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. O Ministério Público Federal insurgiu-se contra atos praticados pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM) 
que, no exercício de função pública delegada, estaria descumprido os termos da Resolução 01/02 do Conselho 
Nacional de Educação, que trata do processo de revalidação de diploma estrangeiro. Assim, diante da inexistência  
de participação da União em tais atos, não há como ela figurar no polo passivo. Não infirma essa conclusão a  
existência de norma administrativa editada pelo Conselho Nacional de Educação regulando sobre o tema. Ademais, 
é comum que a própria universidade, por meio de órgão superior, exerça o seu poder de autotutela para controle da  
legalidade do processo referenciado, o que reforça a desnecessidade de fiscalização efetuada pelo Ministério da 
Educação. 

2. Quanto ao pedido de observância das regras procedimentais previstas na Resolução 1/02 do Conselho Nacional  
de Educação, tendo em vista que ela foi expressamente revogada e substituída pela Resolução 3/16, conforme 
consta em seu art. 32, há de se reconhecer a perda superveniente do interesse de agir, em decorrência da sua  
revogação. Além disso, considerando que a Universidade Federal do Amazonas aderiu ao exame nacional de 
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revalidação de diplomas (Revalida), que consiste em uma prova criada pelos ministérios da Educação e da Saúde,  
instituído desde 2011, torna sem sentido a apreciação do pedido postulado pelo Ministério Público condizente à  
observância pela referida instituição de ensino da resolução referenciada. 

3. A garantia de padrão de qualidade do ensino é um dos princípios do sistema educacional brasileiro, nos termos 
do disposto no art. 206, VII, da Constituição. Por outro lado, a regra prevista no art. 207 da Constituição garante às  
Universidades a autonomia didático-científica e administrativa, razão pela qual é plenamente admissível a exigência 
de revalidação de diplomas de graduação obtidos em instituições de ensino estrangeiras. 

4. As normas insertas na Resolução 1/02, vigente à época dos fatos aqui noticiados, traçavam orientações gerais  
acerca dos procedimentos de revalidação. E nem poderia ser diferente, tanto em razão da regra prevista no art. 207  
da Constituição quanto do disposto no art. 53, V, da Lei 9.394/96, o qual permite que as Universidades fixem normas  
específicas sobre tal processo. 

5. As Universidades têm liberdade para dispor acerca da revalidação de diplomas de graduação estrangeiros, desde  
que observados, naturalmente, os requisitos estabelecidos no art. 48, § 2º, da Lei 9.394/96 e os princípios  
constitucionais. Nesse sentido, já decidiu a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp  
1.349.445/SP (DJ 8-5-2013), relator o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, submetido à sistemática dos recursos  
repetitivos. 

6. No que tange à cobrança da taxa de revalidação, conquanto tenha sido fixada com base na autonomia  
assegurada pelo art. 207 da Constituição, e seja legítima, já que destinada à cobertura de custos administrativos,  
afigura-se excessivo o valor de R$5.000,00, cobrado à época pela Universidade Federal do Amazonas. Logo, deve 
ser afastado o pagamento dessa quantia de todos os candidatos que requereram a revalidação de seus diplomas  
estrangeiros, independente de terem ou não obtido a revalidação, por ser ele abusivo, compatibilizando-se com os  
custos administrativos, de R$600,00. Consequentemente, ficará a ré obrigada a devolver a todos os estudantes, na  
esfera administrativa e mediante requerimento de cada interessado, o valor que exceder o serviço administrativo  
apurado (R$600,00, sem decomposição pretérita), corrigido monetariamente desde o seu efetivo pagamento até o  
seu recebimento, sendo acrescido de juros moratórios, a partir da citação, conforme o manual de cálculos da justiça  
federal. 

7. Demanda extinta em relação à União. Recurso do Ministério Público parcialmente provido. A C Ó R D Ã O Decide 
a Quinta Turma, por unanimidade, declarar extinto o processo em relação à União, por ilegitimidade passiva para a  
causa, e dar parcial provimento à apelação do Ministério Público, nos termos do voto do relator. Belo Horizonte, 21 
de março de 2018. 

Gláucio Maciel Juiz Relator Convocado”

Manaus, 13 de julho de 2020.

Sylvio Mário Puga Ferreira
Presidente do Conselho Diretor da FUA

Reitor da UFAM
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